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1. INTRODUÇÃO

O presente trabalho de auditoria trata de demanda extraordinária, tendo origem no Ofício
Interno nº 3/2021 - Dias/Progep/UFMS (doc. SEI 2523371), em que a Diretora de Atenção ao
Servidor, responsável pela gestão do Programa de Assistência à Saúde - PAS/UFMS, relatou a
identificação de fragilidades na gestão do programa, recém assumida por ela, e solicitou a
atuação da Auditoria Interna Governamental para análise e abordagem em um trabalho de
auditoria, o que foi ratificado pela Alta Administração (doc. SEI 2538765).

O tema possui relação com as atribuições da unidade de Auditoria Interna Governamental
estabelecidas no art. 2º e artigo 12 da Resolução COUN nº 180, de 3 de junho de 2022, que
aprova o Regimento da Auditoria Interna Governamental e, no art. 18 do Decreto nº
9.203/2017, do qual destaca-se a realização de trabalhos de avaliação e consultoria para
melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos controles e da
governança pública.

Assim sendo, os trabalhos foram iniciados a partir da elaboração do Plano de Trabalho (doc.
SEI 2552328), realizando-se reuniões presenciais com a Diretora de Atenção ao Servidor,
com a finalidade de dialogar a respeito dos objetivos dos trabalhos e apresentar o projeto da
auditoria.

Os exames foram realizados pelo Auditor-Chefe André Rodrigo Brites de Assunção e pelas
auditoras Priscila Bianca de Souza Araújo e Camila Rafael Dreher, no período de maio de
2022 a julho de 2022, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço
Público Federal, tendo sido utilizadas, dentre outras técnicas, a análise documental, exame
de registros, indagação escrita e oral, confirmação externa, visita in loco/inspeção física.

A realização dos exames foi impactada negativamente pela morosidade da Unidade
Auditada no fornecimento dos documentos solicitados para análise, bem como pela
incompletude da documentação encaminhada.

Insta salientar que, diante da extensão das análises necessárias para o desenvolvimento da
presente auditoria, serão apresentados relatórios separados por temas, tendo em vista a
melhor eficácia, eficiência e efetividade dos trabalhos realizados, tratando o presente acerca
dos procedimentos de Ressarcimento e Credenciamento realizados no âmbito do
PAS/UFMS.

Os documentos relativos a esta auditoria, encontram-se disponíveis nos Processos nº
23104.011089/2021-18 e 23104.006213/2022-04.
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2. OBJETIVO DOS TRABALHOS

A presente ação de auditoria teve por objetivo avaliar a eficiência, a eficácia e a efetividade
dos controles internos administrativos e financeiros executados no Programa de Assistência
à Saúde - PAS/UFMS.

O trabalho foi realizado com a finalidade de:

1) analisar receitas, despesas e a relação entre estas no âmbito do PAS/UFMS;

2) avaliar os procedimentos administrativos de pedidos e autorização de exames e
procedimentos médicos;

3) avaliar a segurança de alguns procedimentos evitando fraudes.

Para a definição do escopo e da amostra foi utilizado o seguinte critério de oportunidade:

A análise foi direcionada aos procedimentos autorizados, pelo PAS/UFMS, nos anos de 2018,
2019 e 2020, por se tratar de um período com situações de fato já consolidadas, com menor
probabilidade de mudança do cenário no curso dos presentes trabalhos de auditoria.

Ademais, apesar de o plano de trabalho (doc. SEI 2552328) incluir no escopo a análise dos
dois primeiros bimestres de 2021, entendeu-se que a análise da documentação, tendo como
medida os anos em sua integralidade, proporciona melhores parâmetros comparativos.

Para o alcance das finalidades acima descritas, proporcionando a análise pretendida, foram
elaboradas as Solicitações de Auditoria n° 6/2021 (doc. SEI 2664936), nº 13/2021 (doc. SEI
2832555), nº 1/2022 (doc. SEI 3031651), nº 2/2022 (doc. SEI 3068625), nº 3/2022 (doc. SEI
3077711), nº 4/2022 (doc. SEI 3084926), nº 10/2022 (doc. SEI 3161996), nº 11/2022 (doc.
3170732), nº 12/2022 (doc. SEI 3184102), nº 15/2022 (doc. SEI 3224882), nº 20/2022 (doc.
SEI 3278393), nº 23/2022 (doc. SEI 3301994) e nº 24/2022 (doc. SEI 3473296) a partir das
quais foram originados os resultados dos trabalhos.

Além disso, acerca dos temas ora tratados, foram percebidas situações que demandaram
ações urgentes pela gestão, motivo pelo qual foi emitida a Nota de Auditoria nº 5/2022 (doc.
3338290).

Cumpre destacar que o presente trabalho trata-se de ação pioneira, tendo em vista ser
inédita a realização de auditoria no âmbito do PAS/UFMS, verificando de forma ampla e
detalhada os principais aspectos relativos aos controles internos do Programa, de forma a
identificar suas fragilidades e propor meios para mitigá-las, bem como ofertar
recomendações para o aprimoramento da gestão.
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3. RESULTADO DOS TRABALHOS
Por meio de indagações formalizadas por Solicitação de Auditoria, foram requeridas à
Unidade Auditada informações e documentos comprobatórios acerca dos aspectos
considerados relevantes para a avaliação dos controles internos voltados aos objetivos do
trabalho.

Os itens a seguir estão divididos em “Informação”, quando se referir a avaliações de caráter

informativo e opinativo, e “Constatação“, quando houver a necessidade de alertar a

Administração sobre falhas ou fragilidades de controle, ou passíveis de infringência a normas

legais e riscos financeiros e operacionais.

3.1 ASSUNTO: Ressarcimento

A fim de analisar os ressarcimentos relativos ao período do escopo dos presentes trabalhos,
foi enviada a Solicitação de Auditoria nº 15/2022 (doc. SEI 3224882), para que a Unidade
Auditada encaminhasse a relação dos ressarcimentos efetuados, bem como os instrumentos
jurídicos que os autorizaram.

A solicitação de auditoria foi atendida, no entanto, cabe registrar que foram encaminhados,
na resposta, apenas os documentos relativos aos meses de dezembro de 2018 e dezembro
de 2019, conforme docs. 3234878 e 3234879.

Secretaria de Assistência à Saúde - Seas/Dias/Progep forneceu acesso à pasta
“Ressarcimentos Controle”, existente no Google Drive, por meio da qual foi possível
consultar os documentos de ressarcimento relativos a grande parte dos meses referentes
aos anos de 2018 e 2019, disponível por meio do link
https://drive.google.com/drive/folders/132amoAeV2xDmnxQQSqYr9CaPiswfkxUa, acessado
por meio do perfil da Auditoria Interna Governamental: auditoriainterna@ufms.br,
enquanto os relativos ao ano de 2020 por meio do link
https://drive.google.com/drive/folders/1OlNZKL625qbiy5wgCLCnnpkV9RgKoc1Q.

A pasta relativa aos ressarcimentos de 2020 foi localizada, mediante a disponibilização do
acesso de uma pasta no Google Drive, denominada “PROGEP-DIAS-SEAS”, acessada
utilizando-se do perfil da Auditoria Interna Governamental: auditoriainterna@ufms.br,
mediante o LINK: https://drive.google.com/drive/folders/0AASvCnegjLkQUk9PVA,
encontrada por meio do caminho: Progep -> 2020 -> Tatiana -> 2020 -> 5- Arquivo -> 1 -
Ressacimento pagos (já no SEI).

Os documentos disponibilizados foram arquivados no Processo SEI nº
23104.006213/2022-04.

Diante do expressivo número de ressarcimentos efetuados, definiu-se uma amostra,
baseada nos critérios da materialidade e relevância, em que foram analisados os
documentos referentes aos ressarcimentos cujo valor superou o quantitativo de R$ 800,00
(oitocentos reais), bem como aqueles que apresentaram maior frequência.
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3.1.1 INFORMAÇÃO: Normas relativas ao ressarcimento

Inicialmente, antes de analisar os atos de concessão de ressarcimentos em si, cumpre
ponderar a respeito das normas internas que regem o assunto, que tiveram vigência nos
anos de 2018 a 2020, as quais seguem:

a) Resolução nº 1-COL/PAS/UFMS, de 12 de abril de 2018;

b) Resolução nº 5-COL/PAS/UFMS, de 11 de dezembro de 2018.

A Resolução nº 1, de 12 de abril de 2018 consistia na principal norma regente dos
ressarcimentos, vigente no período da amostra, e estipulava, em seu caput, que os serviços
prestados por profissionais ou instituições não credenciadas ao Programa poderiam ter seus
valores ressarcidos ao beneficiário, desde que não houvesse serviço credenciado e que
estivessem incluídos na cobertura do PAS-UFMS, nos termos de seus incisos, cujas
previsões estão elencadas no Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 - Resolução nº 1-COL/PAS/UFMS, de 12 de abril de 2018.

HIPÓTESE
NORMATIVA

OBJETO CONDIÇÃO % A
RESSARCIR

INCISO I Consultas médicas, exames e
procedimentos realizados em
Campo Grande.

Quando não houver
especialista credenciado e
houver encaminhamento
médico.

80 %

INCISO II Consultas médicas, exames e
procedimentos realizados nas
cidades do interior onde a
UFMS possui campus.

Quando não houver
especialista credenciado.

80 %

INCISO III Demais tratamentos realizados
nas cidades do interior onde a
UFMS possui campus.

- Normas e
Tabelas do
Programa.

INCISO IV Todos os procedimentos de
saúde realizados nas cidades
do País onde a UFMS não
possui Campus.

- Normas e
Tabelas do
Programa.

INCISO V Tratamentos odontológicos
realizados nas cidades do
interior onde a UFMS possui
campus.

Quando não houver dentista
credenciado.

80 %

INCISO VI Atendimentos em Pronto
Atendimento ou Pronto
Socorro.

Em Corumbá/MS. 100 %

INCISO VII Para o procedimento
odontológico Protocolo.

Deve ser feito por especialista
em prótese e obedecer a
carência de três anos para
novo ressarcimento.

R$ 3.000,00

INCISO VIII Procedimento odontológico
Placa de Mordida ou Placa

- 50 % até o
limite de R$
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para Bruxismo. 300,00

Fonte: Legislação PAS/UFMS.1

Por sua vez, o §1º estipula que os ressarcimentos serão efetuados mediante a entrega ou
envio de Requerimento Único na DIPAS/CAS/PROGEP, apresentação do encaminhamento,
cópias dos laudos dos exames, relatórios e prontuários médicos e dos comprovantes de
pagamento, recibo, se o atendimento for prestado por pessoa física, nota fiscal se prestado
por pessoa jurídica.

Enquanto o §2º determina que os ressarcimentos poderão ocorrer em até sessenta dias de
sua solicitação.

A referida Resolução foi alterada pela Resolução nº 5-COL/PAS/UFMS2, de 11 de dezembro
de 2018, estipulando novos limites para os ressarcimentos de procedimentos odontológicos,
conforme redação de seu art. 1º, inciso I, veja-se:

I - Alteração da redação do inciso VII conforme segue: “Para procedimento
odontológico Protocolo, será ressarcido 50% do valor do Recibo/Nota Fiscal até o
limite de R$ 3.000,00 (três mil reais) por arcada e com carência de três anos para
novo ressarcimento, desde que o mesmo seja especialista em prótese.

Ademais, foi alterado o §1º da Resolução nº 1-COL/PAS/UFMS, de 12 de abril de 2018,
acrescentando a necessidade de prévia solicitação do usuário e liberação do procedimento
pelo PAS/UFMS.

3.1.1.1 CONSTATAÇÃO: Ausência de publicação da integralidade das Normas e
Tabelas do PAS/UFMS relativas ao ressarcimento

A partir do exposto no item anterior, é possível notar a existência de uma margem muito
ampla das hipóteses de cobertura. Ademais, nas situações narradas existe a previsão de que
o ressarcimento se dará de acordo com as Normas e Tabelas do Programa, as quais não
estão publicadas nos meios de comunicação oficial do PAS/UFMS, o que embaraça o acesso
à informação pelo beneficiário e dificulta a fiscalização quanto ao devido cumprimento de
tais normas de maneira isonômica.

Mediante a análise dos documentos de ressarcimento, o que será melhor abordado nos
próximos itens, foi possível perceber a ausência de critérios nas normas acima descritas para
o ressarcimento de remoções, medicações, internações e cirurgias, bem como a ausência de
publicação das Normas e Tabelas relativas aos procedimentos de saúde ressarcidos pelo
Programa, o que ocasionou a falta de uniformidade de tratamento para beneficiários em
situações semelhantes verificada por diversas vezes.

O acesso por esta Auditoria quanto às Normas e Tabelas de Ressarcimento do PAS/UFMS
ocorreu mediante a disponibilização de uma pasta no Google Drive, denominada

2Disponível em
https://pas.ufms.br/site/wp-content/uploads/2018/12/RESOLUCAO-COLEGIADO-DO-PAS-UFMS-n-5-
de-17-12-2018..pdf

1 Disponível em
<https://pas.ufms.br/site/wp-content/uploads/2018/05/SEI_UFMS-0486004-Resolu%C3%A7
%C3%A3o-RESSARCIMENTO.pdf>.
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“PROGEP-DIAS-SEAS”, acessada utilizando-se do perfil da Auditoria Interna Governamental:
auditoriainterna@ufms.br, mediante o LINK:
https://drive.google.com/drive/folders/0AASvCnegjLkQUk9PVA.

Por meio de incessantes buscas nos conteúdos das subpastas, foram encontradas as Tabelas
de Ressarcimento, seguindo-se os seguintes caminhos de acesso:

1) Pasta: Progep -> 2020 -> Y*** -> Ressarcimento -> Tabelas e Formulários; LINK:
https://drive.google.com/drive/folders/11IGPDctZ52BoayKSWDCmKu8QLrvmuF4w.

2) Pasta: Progep -> 2020 -> T*** -> 2020 -> 2- Tabela de Ressarcimento; LINK:
https://drive.google.com/drive/folders/1MjXuMwiK_TxfxA4g02-D9e07eLmBmEWB.

3) Pasta: Progep -> 2020 -> T*** -> 2021 -> 2- Tabela de Ressarcimento; LINK:
https://drive.google.com/drive/folders/1MjXuMwiK_TxfxA4g02-D9e07eLmBmEWB.

As Normas e Tabelas encontradas foram incluídas no Processo de Papéis de Trabalho nº
23104.006213/2022-04, constando as normas de odontologia no doc. SEI 3294038,
fisioterapia no doc. SEI 3294042, atendimento domiciliar no doc. SEI 3294058, terapia
ocupacional no doc. SEI 3294058, fonoaudiologia no doc. SEI 3294093, nutrição no doc. SEI
3294105 e de implante de DIU no doc. SEI 3290232.

Assim sendo, entende-se necessária, para o aprimoramento da transparência e do controle
social, como forma de prevenção à fraude e à corrupção, a publicação das normas e tabelas
de ressarcimento atualizadas do PAS/UFMS.

Recomenda-se:

1. Publicar, nos meios de comunicação oficial do PAS/UFMS, suas Normas e Tabelas
vigentes relativas ao ressarcimento.

3.1.1.2. CONSTATAÇÃO: Redução do prazo de ressarcimento em benefício de
usuários específicos.

Conforme exposto, a Resolução nº 1-COL/PAS/UFMS, de 12 de abril de 2018 prevê, em seu
art. 1º, §2º que “Os ressarcimentos poderão ocorrer em até sessenta dias de sua
solicitação.”. Contudo, em análise à pasta disponibilizada no Google Drive, por meio do Link
https://docs.google.com/document/d/1Mrxd7fwSi4tccn041HueVb7D8-Jo2Lsd/edit, doc. SEI
3492266, percebeu-se a existência de casos especiais em que o pagamento deveria ocorrer
em até 30 dias, favorecendo beneficiários específicos, quais sejam:

- CPF nº ***.521.991-**;

- CPF nº ***.663.871-**;

- CPF nº ***.630.551-**;

- CPF nº ***.309.166-**.

O tratamento privilegiado de tais usuários, em detrimento dos demais, configura ofensa ao
princípio constitucional da impessoalidade da administração, bem como ao princípio da
isonomia, o que deve ser sanado mediante o tratamento igualitário dos usuários do
PAS/UFMS.

Diante disso, recomenda-se:
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2. Aprimorar os controles internos da Unidade Auditada, a fim de assegurar o efetivo
cumprimento das normas, coibindo tratamentos desiguais a usuários em situações
similares.

3.1.2 CONSTATAÇÃO: Análise dos ressarcimentos de maior vulto

Os ressarcimentos efetuados nos anos de 2018 a 2020 totalizaram o montante de R$
783.298,23, conforme constante no doc. 3228260, que corresponde a aproximadamente 1%
do total dos pagamentos realizados no período (docs. 3108454, 3108460 e 3108467). O
montante descrito foi decomposto e discriminado anualmente, conforme se observa na
Figura 1.

Figura 1 - Valores dos ressarcimentos discriminados anualmente

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações prestadas pela Dias/Progep.

Observa-se que, nos anos de 2018 e 2019, os valores se mantiveram em patamares
semelhantes, havendo expressiva queda no ano de 2020, o que pode ser justificado pelo
advento da pandemia do Covid-19, em que muitos pacientes evitaram a procura de
ambientes hospitalares e ambulatoriais, como medida de prevenção ao contágio pelo
coronavírus.

A partir da discriminação mensal dos valores ressarcidos constante no Quadro 2, é possível
perceber considerável redução dos valores ressarcidos nos meses de Junho e Julho de 2020,
sendo que os ressarcimentos efetuados no mês de Junho se referem aos pedidos efetuados
no mês de Abril, enquanto os realizados no mês de Julho correspondem aos pedidos do mês
de Maio. Assim, a redução de tais valores coincide com os meses de maior isolamento social
observado no ano de 2020, o que corrobora o acima afirmado.
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Quadro 2 - Ressarcimentos discriminados mês a mês

2018 2019 2020

Janeiro R$ 3.859,00 R$ 2.880,00 R$ 330,00

Fevereiro R$ 33.327,19 R$ 48.220,09 R$ 22.721,05

Março R$ 11.464,06 R$ 16.953,57 Não consta

Abril R$ 21.913,62 R$ 31.516,23 R$ 18.465,32

Maio R$ 26.161,69 R$ 16.598,22 R$ 13.134,36

Junho R$ 22.346,46 R$ 26.381,69 R$ 2.490,91

Julho R$ 39.860,73 R$ 38.268,32 R$ 7.960,67

Agosto R$ 27.649,76 R$ 1.400,00 R$ 20.614,80

Setembro R$ 20.647,23 R$ 3.620,00 R$ 14.221,44

Outubro R$ 45.368,19 Não consta R$ 11.689,94

Novembro R$ 45.282,77 R$ 29.882,83 R$ 16.415,15

Dezembro R$ 28.978,38 R$ 100.334,71 R$ 12.339,85

SUBTOTAL R$ 326.859,08 R$ 316.055,66 R$ 140.383,49

TOTAL R$ 783.298,23

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados fornecidos pela Dias/Progep.

A partir da análise dos documentos disponibilizados, percebeu-se que se destacam como
ressarcimentos de maior vulto e frequência, os retratados na Figura 2, a seguir:

Figura 2 - Ressarcimentos de maior vulto.

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações prestadas pela Dias/Progep.
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O tratamento em comunidade terapêutica diz respeito à internação e recuperação de
beneficiários em condições de dependência de substâncias psicoativas e outras
dependências, possuindo previsão de ressarcimento na Resolução nº 4-COL/PAS/UFMS, de
10 de março de 2017, que aprova as normas para Tratamentos Psicológicos, nos seguintes
termos:

3. Assistência Extra-Hospitalar aos Portadores de Dependências:
O tratamento em comunidade terapêutica, para pessoas com transtornos
decorrentes de uso ou abuso de substâncias psicoativas e demais dependências,
poderá ser subsidiado até 02 (dois) salários mínimos, por no máximo 09 (nove)
meses de tratamento, observando as seguintes condições:
(...)
d) Após o período de nove meses de tratamento, em casos de recaída (s) o
tratamento poderá ser subsidiado pelo PAS-UFMS até 01 (um) salário mínimo,
por no máximo 09 (nove) meses de tratamento. Para tal benefício será
necessário o parecer do psiquiatra responsável, justificando a necessidade e
continuidade de tal período de tratamento. (grifo nosso)

Em análise, aos atos de deferimento de ressarcimento por tratamento em comunidade
terapêutica disponibilizados a esta UAIG, percebeu-se que estes seguiram os ditames da
referida Resolução e que totalizaram o quantitativo de R$ 55.451,95, nos anos de 2018 a
2020.

Por sua vez, o ressarcimento do procedimento odontológico denominado Protocolo, com
base na Resolução-COL/PAS/UFMS nº 1/2018, corresponde ao valor de R$ 3.000,00 por
arcada dentária, podendo, nestas condições, chegar a R$ 6.000,00 por beneficiário, caso
realize o procedimento nas duas arcadas.

No entanto, a Resolução-COL/PAS/UFMS nº 5/2018 limitou o ressarcimento do
procedimento de Protocolo a 50% do valor da nota fiscal, mas mantendo o limite de R$
3.000,00 por arcada dentária.

Diante disso, foram percebidos diversos ressarcimentos no valor de R$ 3.000,00 para cada
beneficiário, totalizando o valor dos ressarcimentos em R$ 97.500,00 por Próteses de
Protocolo inferior e/ou superior nos anos de 2018 a 2020, verificando-se que tais
ressarcimentos obedeceram aos limites estabelecidos nas Resoluções regentes.

Por fim, merecem destaque os ressarcimentos realizados em razão do tratamento do
transtorno do espectro autista. Notou-se que, na maior parte dos casos, o referido
tratamento abrange os procedimentos de psicoterapia Abordagem ABA (Applied Behavior
Analysis),  sessões de Fonoaudiologia, bem como sessões de Terapia Ocupacional.

Os ressarcimentos mais frequentes sob tal justificativa, estão retratados no Quadro 3 a
seguir:

Quadro 3 - Ressarcimentos tratamento espectro autista

CPF BENEFICIÁRIO
VALOR RESSARCIDO

2018 2019 2020

***.663.871-** R$ 38.930,00 R$ 34.848,00 R$ 4.800,00

***.521.991-** R$ 5.532,00 R$ 33.184,00 R$ 21.893,00
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***.918.631-** - R$ 4.800,00 -

SUBTOTAL R$ 44.462,00 R$ 72.832,00 R$ 26.693,00

TOTAL R$ 143.987,00

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações prestadas pela Dias/Progep.

O ressarcimento das sessões de avaliação e aplicação da Terapia ABA se dá nos moldes da
tabela de honorários de procedimentos psicológicos (doc. SEI nº 3294112), limitando-se ao
valor pago pelo PAS, descontado o Valor Participativo do Beneficiário (VPB):

● ABA - Avaliação Comportamental - R$ 60,00 - no máximo 20 sessões
● Aplicação da terapia ABA - R$ 60,00 - no máximo 5 sessões semanais
● Aplicação da terapia ABA - R$ 1.200,00 - 20 sessões mensais

Por sua vez, o ressarcimento quanto às sessões de Terapia Ocupacional será limitado a R$
39,00 a sessão (doc. 3294078). Em análise às guias disponibilizadas, acerca dos beneficiários
acima arrolados, notou-se, em regra, a obediência aos valores acima descritos.

Cumpre ressaltar que os atos de deferimento de ressarcimento, relativos aos meses de
Janeiro 2018, Novembro 2018 e Janeiro de 2019 não foram disponibilizados para análise,
motivo pelo qual não se emitirá opinião quanto à sua regularidade.

Quanto aos valores das sessões de fonoaudiologia, observou-se disparidade quanto aos
valores ressarcidos. A tabela de procedimentos fonoaudiológicos (doc. SEI 3294093) prevê o
valor de R$ 60,00 por sessão, sendo arcados pelo beneficiário R$ 18,00 ou R$ 24,00, a
depender do número de sessões já realizadas. Dessa forma, o ressarcimento se restringiria
ao valor que, em regra, seria pago somente pelo PAS, correspondente a R$ 42,00 por sessão
ou R$ 36,00, dependendo da quantidade de sessões.

Observou-se o desatendimento a esses valores estabelecidos na tabela, pois o beneficiário,
CPF nº ***.663.871-**, recebeu, por diversas vezes, o ressarcimento de 80% das notas
fiscais apresentadas, referente às sessões de fonoaudiologia, conforme discriminado no
Apêndice A.

Todavia, a beneficiária, CPF nº ***.521.991-**, no mês de Agosto de 2020 (doc. 3419181),
recebeu o valor de R$ 252,00, por 6 sessões de fonoaudiologia, correspondendo ao valor de
R$ 42,00 por sessão previsto na tabela. Tendo em vista tal disparidade, configura-se a
indevida falta de uniformidade dos valores ressarcidos para o mesmo procedimento.

Diante do exposto, recomenda-se:

3. Apurar a divergência de valores do ressarcimento das sessões de fonoaudiologia,
procedendo-se o ressarcimento ao erário dos valores pagos indevidamente, bem
como a responsabilização dos agentes que lhe deram causa.

3.1.3 CONSTATAÇÃO: Ressarcimento em hipóteses nas quais não há previsão de
cobertura pelo PAS/UFMS.

Em análise aos documentos autorizativos dos ressarcimentos, disponibilizados por meio das
pastas de controle, da Seas/Dias/Progep, armazenadas no Google Drive, Link:
https://drive.google.com/drive/folders/132amoAeV2xDmnxQQSqYr9CaPiswfkxUa e Link:
https://drive.google.com/drive/folders/1OlNZKL625qbiy5wgCLCnnpkV9RgKoc1Q, foi
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possível perceber que foram autorizados ressarcimentos de procedimentos não cobertos
pelo PAS/UFMS ou pela ANS, conforme listado no Quadro 4, a seguir:

Quadro 4 - Ressarcimentos sem cobertura

Mês/Ano CPF Procedimento Valor
Maio/
2019

***.150.529-** Ultrassonografia Transretal 3D R$ 956,61

Fonte: Elaboração própria com base nas informações prestadas pela Dias/Progep.

Consta a informação (doc. 3418734) de que o exame de Ultrassonografia Transretal 3D não
possui cobertura pela ANS tampouco pelo PAS/UFMS. Em regra, os exames que não
possuem tal cobertura também não são objeto de ressarcimento pelo PAS/UFMS, conforme
disposto no art. 1º, caput, da Resolução-COL/PAS/UFMS nº 1, de 12 de abril de 2018, in
verbis:

Art. 1º Os serviços prestados por profissionais ou instituições não credenciadas ao
Programa poderão ter seus valores ressarcidos ao beneficiário, desde que não
haja serviço credenciado e que estejam incluídos na cobertura do PAS-UFMS (...).
(grifo nosso)

No entanto, percebeu-se que, no caso, houve o ressarcimento fora das hipóteses legais, eis
que não havia cobertura para tal exame, estipulando-se um valor sob critérios subjetivos da
coordenação do PAS/UFMS, conferindo tratamento indevidamente privilegiado ao
beneficiário em questão.

Diante disso, reitera-se a relevância do recomendado no item 3.1.1.2., no sentido da
necessidade de serem aprimorados os controles internos relativos ao cumprimento das
hipóteses normativas de ressarcimento, de forma a coibir o favorecimento indevido de
beneficiários.

3.1.4 CONSTATAÇÃO: Fragilidade dos critérios de deferimento e de definição
dos valores a serem ressarcidos

Em análise aos atos de deferimento de ressarcimento, disponibilizados por meio dos Links
https://drive.google.com/drive/folders/1OlNZKL625qbiy5wgCLCnnpkV9RgKoc1Q e
https://drive.google.com/drive/folders/1OlNZKL625qbiy5wgCLCnnpkV9RgKoc1Q,
percebeu-se inconsistência quanto a alguns critérios de deferimento do ressarcimento,
conforme arrolado no Apêndice A.

Notou-se que houve o ressarcimento de 100% dos valores das notas fiscais apresentadas nos
casos de remoção de pacientes, apesar de não haver previsão nas
Resoluções-COL/PAS/UFMS nº 1/2018 e nº 5/2018 quanto a essa possibilidade.

Quanto às internações e cirurgias, em alguns casos houve o ressarcimento de 100% do valor
e em outros foram aplicados percentuais divergentes, demonstrando ausência de
uniformidade de tratamento para situações análogas.

Esse tratamento diferenciado também foi claramente evidenciado em uma situação em que
o médico dermatologista M. S. C. prestava o acompanhamento pós-cirúrgico de dois
pacientes, após ter se descredenciado do PAS/UFMS, e à paciente, CPF nº ***.048.211-** foi
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deferido o ressarcimento do valor da consulta no percentual de 80% e à paciente, CPF nº
***.833.631-** o percentual ressarcido foi de 40%.

Além disso, identificou-se a existência de ressarcimento do gasto com medicações, tais como
o Synvisic One para os beneficiários CPF nº ***.342.791-**, CPF nº ***.704.041-**, CPF nº
***.497.651-**, CPF nº ***.824.341-**; medicação Letrozol ao beneficiário, CPF nº
***.564.291-**; medicação Synolis 160 mg e Triancil 1 ml ao beneficiário CPF nº
***.824.341-**; medicação Renehavis e Triancil à beneficiária, CPF nº ***.631.161-**,
hipóteses também não abarcadas no normativo vigente à época.

Quanto aos valores do ressarcimento de tais medicações, observou-se que aos beneficiários
CPF nº ***.342.791-** e CPF nº ***.704.041-**, foi ressarcido o percentual de 100%,
enquanto para os demais procedeu-se o ressarcimento de apenas 80% do valor da nota
fiscal, não havendo uniformidade, portanto, no tratamento de situações análogas.

De forma similar ao descrito no item relativo às sessões de fonoaudiologia, observou-se o
ressarcimento de 80% do valor pago em consulta com nutricionista para a beneficiária, CPF
nº ***.363.478-**, em vez de ser observada tabela de honorários de nutricionista doc.
3294105.

Também observou-se o pagamento de valor diferente do constante na Tabela de
Atendimento Domiciliar doc. 3294058, para o ressarcimento do tratamento de fisioterapia
domiciliar dos beneficiários Antonio Carlos Tamarozzi, CPF nº ***.018.838-** e Nadia
Scheeren, CPF nº ***.752.571-**.

Quanto ao beneficiário, CPF nº ***.803.221-**, houve a realização do exame de ressonância
magnética nos dois joelhos, procedendo-se o ressarcimento de 100% quanto a um deles e
de 70% no outro, critério sem previsão normativa.

Ademais, percebeu-se a ausência da publicação de critérios para a definição de valores para
o ressarcimento de:

- Consulta de urgência e material médico;
- Procedimentos cirúrgicos;
- Exames e procedimentos realizados em locais onde a UFMS não possui Câmpus;
- Internações e procedimentos hospitalares;

Tal circunstância pode ser exemplificada por meio do ressarcimento concedido à
beneficiária, CPF nº ***.363.478-**, quanto à consulta de urgência e aos materiais médicos
constantes em seu resumo de ressarcimento de despesas (doc. 3418459), em que não é
possível identificar os critérios utilizados para a fixação dos valores ressarcidos.

Quanto ao ressarcimento do DIU, observou-se valor divergente do constante na tabela doc.
3290232, para os beneficiários, CPF nº ***.372.961-** e CPF nº ***.930.621-**.

Dessa forma, percebeu-se a existência de critérios bastante subjetivos para a definição e
deferimento dos valores ressarcidos, o que dá margem a favorecimentos indevidos.

Ademais, outra circunstância que chamou atenção foi a existência de ressarcimento do
pagamento de passagens aéreas do beneficiário, CPF nº ***.770.618-**, para o estado de
São Paulo, local em que fazia tratamento de saúde, sem previsão normativa para tanto.
Cumpre registrar que consta a informação de tal pagamento ter sido autorizado na 2ª
Reunião do Colegiado do PAS de 2017, conforme contido nos docs. 3418459, 3418465 e
3418473, sendo que os pagamentos foram efetuados ao longo dos anos de 2018 a 2020. No
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entanto, tal circunstância não está abarcada dentre as hipóteses de cabimento de
ressarcimento previstas nas normas regentes e, ainda, não foi encaminhada a ata da referida
reunião, conforme consignado no doc. 3099665.

A Administração Pública, em sua atuação, deve observar os princípios estabelecidos no art.
37 da Constituição Federal, bem como no art. 2º da Lei 9.784/99:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade,
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Assim sendo, a promoção de ressarcimentos sem previsão normativa afronta o princípio da
legalidade administrativa, o qual apregoa que à Administração só é permitido atuar de
acordo com o permitido pela lei. Nesse sentido, são trazidos os ensinamentos de Hely Lopes
Meirelles3:

Na Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na
administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração
Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza.

No caso, a ausência de previsão normativa obsta que a Administração inove em sua atuação,
concedendo ressarcimento em hipóteses não previstas em lei. Ademais, o ressarcimento das
passagens aéreas também afronta o princípio da razoabilidade, uma vez que o transporte
aéreo não se encontra no rol de cobertura, tampouco nas finalidades do PAS/UFMS.

Cumpre registrar que a concessão de ressarcimentos em percentuais distintos para serviços
de saúde da mesma natureza viola diretamente o princípio constitucional da impessoalidade
da Administração, tendo em vista que favorece determinados beneficiários em detrimento
dos demais.

Ademais, observou-se que a análise dos ressarcimentos, com a definição de seus respectivos
valores, por vezes, era realizada manualmente em um caderno, sem a emissão de ato
decisório em processo SEI adequado.

Além disso, conforme demonstrado no Apêndice A, muitos atos de deferimentos não estão
arquivados nas pastas disponibilizadas, constando inclusive um ressarcimento no valor R$
13.084,64, ao beneficiário, CPF nº ***.746.041-**, sem a presença dos documentos
comprobatórios da despesa.

Logo, verifica-se que os controles internos relativos ao ressarcimento se mostram
insuficientes.

Recomendações:

4. Estabelecer normativamente critérios objetivos para a definição dos valores de
ressarcimento de medicações, internações e cirurgias, tendo em vista a percepção de
falta de uniformidade nos ressarcimentos efetuados;

5. Apurar as divergências apontadas no Apêndice A, promovendo a retificação dos
valores ressarcidos a menor e a reposição ao erário dos valores ressarcidos a maior;

3MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 30. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005.
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6. Aprimorar a metodologia de registro e arquivamento das análises dos pedidos de
ressarcimento.

3.2 ASSUNTO: Contratações mediante editais de credenciamento

3.2.1 CONSTATAÇÃO: Fragilidade dos controles relativos aos contratos de
credenciamento.

Mediante a Solicitação de Auditoria nº 03/2022 (doc. SEI 3077711), item 07, solicitou-se o

encaminhamento de cópia dos contratos vigentes, nos anos de 2018 a 2020, com os

prestadores de serviços do PAS/UFMS, em especial, o referente ao contratado CNPJ nº

15.461.510/0008-00. Em resposta à solicitação (doc. SEI 3085448), a Dias/Progep

encaminhou os documentos SEI nº 3085866 e nº 3087417.

Ao examinar os documentos encaminhados, verifica-se que o primeiro (doc. SEI 3085866)

refere-se ao Contrato nº 22/2017, celebrado com a empresa CNPJ nº 15.461.510/0008-00,

no âmbito do Edital de Credenciamento nº 01/2015, o que será analisado posteriormente no

presente relatório.

Já o segundo documento (doc. SEI 3087417) trata-se de um e-mail, contendo em seu corpo

o arquivo de extensão zip denominado “credenciados”, no qual constam diversas pastas com

os supostos contratos dos prestadores de serviços do PAS/UFMS, contratados por meio de

credenciamento. Todavia, em uma análise minuciosa, depreende-se que os documentos

encaminhados, além do fato de, em regra, estarem incompletos, desordenados e

misturados, referem-se a contratos celebrados fora do período estabelecido na Solicitação

de Auditoria nº 03/2022 (anos 2018, 2019 e 2020).

Diante do exposto, a solicitação foi reiterada através da SA n º 12 (doc. SEI 3184102), item 3,

na qual se relatou ainda essa circunstância, qual seja, que os contratos enviados não

estavam dentro do período requerido. Em resposta, foi encaminhada a relação de contratos

discriminada no despacho SEI nº 3223346 e o Relatório dos Instrumentos Jurídicos (doc. SEI

3223789, extraído do Sistema de Contratos e Convênios (SICON), nos quais constam

somente contratos com os auditores e com os estabelecimentos de saúde credenciados.

Mediante a SA nº 11/2022 (doc. SEI 3170732), item 2, solicitou-se o encaminhamento da

relação dos auditores atuantes no PAS/UFMS, entre os anos de 2018 e 2020, com seus

respectivos períodos de atuação. No despacho SEI nº 3230068, a referida solicitação foi

complementada, solicitando-se os respectivos contratos dos auditores. Destarte, a

Dias/Progep encaminhou a relação dos auditores e os respectivos links dos processos de

contratação (doc. SEI 3236355).

Posteriormente, por meio da Solicitação de Auditoria nº 20/2022 (doc. SEI 3278393),

requereu-se ao Gabinete da Pró-Reitoria de Administração e Infraestrutura - Gab/Proadi o

encaminhamento dos contratos de credenciamento no âmbito do PAS/UFMS, vigentes no
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período em análise, com as datas de início e término da vigência, o que foi atendido através

do Relatório dos Instrumentos Jurídicos do SICON (doc. SEI 3287445).

Por fim, mediante a SA nº 24/2022 (doc. SEI 3473296), solicitou-se a lista dos credenciados

que atuaram perante o programa nos anos de 2018, 2019 e 2020, bem como a lista

atualizada dos que estariam prestando serviço no ano corrente. Em resposta, a Dias/Progep

encaminhou planilha SEI nº 3478093, informando que a elaborou com base no relatório

encaminhado pelo Gab/Proadi (doc. SEI 3287445), mencionado no parágrafo anterior, não

apresentando, portanto, informações novas.

Ademais, a Unidade Auditada esclareceu que não existem novos credenciados em razão da

ausência de publicação do novo edital de credenciamento (doc. SEI 3474401).

Em síntese, a presente auditoria dispõe dos seguintes documentos acerca dos contratos

celebrados entre o PAS/UFMS e os credenciados:

1) e-mail SEI nº 3087417;
2) despacho SEI nº 3223346;
3) relatório dos Instrumentos Jurídicos do SICON SEI nº 3223789;
4) despacho SEI nº 3236355;
5) relatório dos Instrumentos Jurídicos do SICON SEI nº 3287445; e
6) planilha de credenciados SEI nº 3478093.

Em análise aos documentos listados acima, depreende-se que, além das contratações que

não estão dentro do escopo da auditoria, as relações que discriminam os contratos divergem

entre si, ou seja, alguns contratos constam em determinados documentos e não constam em

outros, ratificando, portanto, que a Unidade Auditada não possui o adequado controle dos

contratos celebrados.

Ademais, contabiliza-se tão somente cerca de 45 (quarenta e cinco) contratos, quantidade

que se mostra ínfima ao ser comparada com o número de credenciados listados no

endereço eletrônico do PAS/UFMS4. Outrossim, infere-se que os contratos somente se

referem aos contratados auditores e estabelecimentos de saúde, não constando, portanto,

prestadores de serviços individuais, tais como, médicos, fisioterapeutas, nutricionistas etc.

A título de exemplo, para corroborar o fato de que ou a Unidade Auditada não possui os

contratos ou não os encaminhou conforme reiteradamente solicitado durante a realização

dos trabalhos desta auditoria, é possível verificar que o credenciado, CPF nº***.345.521-**,

prestou serviços para o PAS/UFMS, entre 2018 e 2020, através dos extratos de conferência

SEI nº 3085547 e do levantamento de pagamento SEI nº 3085750, e, todavia, não foi

possível localizar qualquer instrumento jurídico que abarcasse o vínculo entre o prestador e

o tomador dos serviços nesse período.5

5 Em que pese existir partes de contratos com o credenciado no documento SEI nº 3087417,
verifica-se que todas se referem a períodos anteriores ao do escopo da presente auditoria.

4 Disponível em: https://pas.ufms.br/site/
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Situação idêntica ocorre com o credenciado, CPF nº ***.824.839-**, o que pode ser

confirmado através dos extratos de conferência SEI nº 3085555 e do levantamento de

pagamento SEI nº 3085748.

Nos três editais de credenciamento elaborados no âmbito PAS/UFMS constam cláusulas de

convocação para assinatura, prazos de vigência e minutas dos contratos (doc. SEI 3422632,

3422634 e 3422636). Especificamente com relação ao Edital de Credenciamento nº 1/2015

(doc. SEI 3422636), que amparou a contratação de pessoas físicas e jurídicas para prestação

de serviços diversos, verifica-se que a cláusula 9.3 assentou que a aceitação das condições

editalícias seriam formalizadas com a assinatura do contrato de credenciamento, do que se

extrai a obrigatoriedade do contrato.

Diante do exposto, percebe-se que não há controles efetivos quanto ao registro, vigência e

renovação dos contratos celebrados com os prestadores de serviços atuantes junto ao

PAS/UFMS, do que se pode inferir a possibilidade de que sequer tenham sido celebrados tais

contratos, circunstância de gravidade exacerbada e que merece atenção e saneamento.

Por todo o exposto, recomenda-se:

7. Aprimorar os controles quanto ao registro, vigência e renovação dos contratos
celebrados com os prestadores de serviços atuantes junto ao PAS/UFMS, evitando a
ausência de prestação de serviços aos beneficiários ou a prestação irregular, sem o
devido instrumento jurídico que a ampare.

3.2.2 CONSTATAÇÃO: Ausência de publicação do Edital de Credenciamento nº
02/2015

Em análise à resposta da Solicitação de Auditoria nº 11/2022 (doc. SEI 3236355), verifica-se

que os contratos dos peritos odontológicos ampararam-se no Edital de Credenciamento nº

2/2015 (doc. SEI 3422634). Contudo, após pesquisa nos meios oficiais de comunicação da

universidade e, inclusive, no próprio endereço eletrônico do PAS/UFMS6, não foi possível

localizar a publicação do mencionado edital.

Conforme cláusula 2.1 do edital, as contratações foram realizadas com fundamento no art.

25, caput, da Lei nº 8.666/93 - inexigibilidade de licitação -, e, nesses casos, o disposto no

art. 26, caput, da mesma lei, prevê a publicação na imprensa oficial como requisito de

eficácia dos atos.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes

do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente

justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta

Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para

ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como

condição para a eficácia dos atos. (grifo nosso)

6 https://pas.ufms.br/site/
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Dessa forma, entendeu-se plausível recomendar-se a publicação do Edital de

Credenciamento nº 02/2015 e demais editais vigentes, de igual ou similar natureza, que não

tenham sido publicados, nos meios oficiais de comunicação da universidade, do PAS/UFMS e

no Diário Oficial da União (DOU), em observância ao art. 26, caput, da Lei 8.666/93, bem

como em locais de fácil acesso aos usuários interessados, promovendo a efetiva publicidade

e transparência dos atos.

No entanto, na Reunião de Busca de Soluções (doc. SEI 3566093), entendeu-se que a

publicação do referido Edital tornou-se desnecessária, em razão da publicação no Edital de

Credenciamento nº 1/2022, em 19/09/2022, o qual regulará as relações jurídicas entre o

PAS/UFMS e os credenciados a partir de então, motivo pelo qual retirou-se a recomendação

anteriormente citada.

3.2.3 CONSTATAÇÃO: Prorrogações divergentes da forma prevista no Edital de
Credenciamento nº 01/2014

Em análise à resposta da Solicitação de Auditoria nº 11/2022 (doc. SEI 3236355), em

especial aos Termos Aditivos dos contratos nº 52/2015 e nº 69/2015 (doc. SEI 1210437,

1367872, 1730556 e 1697509), restou demonstrada a ausência de observância à cláusula 9.2

do Edital de Credenciamento nº 01/2014 (doc. SEI 3422632), instrumento no qual se

alicerçam os contratos dos auditores médicos e enfermeiros.

Segundo essa cláusula, o prazo de vigência dos contratos seria de 12 (doze) meses, podendo

ser prorrogado por períodos iguais e consecutivos, no limite de 60 (sessenta) meses,

contudo, através dos mencionados termos aditivos, infere-se a reiterada prorrogação dos

contratos por prazos diversos a 12 (doze) meses.

A Lei nº 8.666/95, que dispõe acerca de Licitações e Contratos da Administração Pública

estabelece em seu art. 3º:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos.

Outrossim, o mesmo instrumento normativo dispõe em seu art. 55:

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu,

ao convite e à proposta do licitante vencedor;
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Conforme o Manual de Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU7, o

princípio da vinculação ao instrumento convocatório “obriga a Administração e o licitante a

observarem as normas e condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser

criado ou feito sem que haja previsão no instrumento de convocação”.

Ainda quanto ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o Manual afirma:

Vinculação do Contrato ao Ato Convocatório

É obrigatória vinculação do contrato à proposta do contratado e aos termos da

licitação realizada, ou aos termos do ato de dispensa ou de inexigibilidade de

licitação.

Assim, verifica-se que a Administração Pública deve agir pautando-se no estabelecido na

legislação e em seus atos infralegais, inclusive, os editais, de forma que casos omissos não

devem viabilizar condutas e procedimentos arbitrários, gerando insegurança jurídica e

tratamentos desiguais perante situações similares.

Dessa maneira, infere-se a não observância integral às disposições do Edital de

Credenciamento nº 01/2014 e, consequentemente, aos preceitos normativos descritos

anteriormente, o que acarreta prejuízos aos credenciados, aos beneficiários e a própria

Unidade Auditada, tais como ausência de isonomia, de irregulares nas contratações,

necessidade de mover a máquina pública para novas contratações antes do previsto e outros

prejuízos.

Pelo exposto, recomenda-se:

8. O aprimoramento dos controles quanto ao cumprimento dos dispositivos previstos

nos editais de credenciamento e outros de natureza igual ou similar, observando se

existe ou não a possibilidade de prorrogação dos contratos e seu respectivo prazo,

em prol da segurança jurídica e da igualdade de tratamento dos credenciados.

3.2.4 CONSTATAÇÃO: Prestação de serviço após o término da vigência
contratual

3.2.4.1 Editais de Credenciamento nº 01/2014 e nº 02/2015

Em análise à resposta da Solicitação de Auditoria nº 11/2022 (doc. SEI nº 3236355),

constata-se que a credenciada CPF nº ***.829.901-** recebeu pagamento referente à

prestação de serviço de auditoria médica em período posterior ao término da vigência do

Contrato nº 106/2014, portanto, sem vínculo legal com o PAS/UFMS.

Conforme consta no relatório final do contrato (doc. SEI nº 3154493) e corroborado no

processo de pagamento 23104.023802/2020-87, no mês de agosto de 2020, a credenciada

7https://portal.tcu.gov.br/data/files/F5/F1/AD/FA/21DEF610F5680BF6F18818A8/Licitacoes_contratos_
orientacoes_jurisprudencia_TCU_4_edicao.PDF
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prestou o serviço e recebeu o respectivo pagamento, contudo, o término da vigência

contratual deu-se em 01/08/2020 (doc. SEI nº 1376423).

Ademais, situação idêntica ocorreu com a credenciada, CPF nº ***.426.401.**, que recebeu

o pagamento por serviços prestados após a expiração do prazo contratual em 07/03/2020,

desconsiderando o 1º Termo Aditivo (doc. SEI nº 1848318) que não foi publicado nos meios

oficiais da instituição e ainda foi assinado em data posterior ao término de sua vigência.

Em pesquisa realizada no Portal da Transparência8, utilizando como filtros o

CPF/CNPJ/Código do favorecido, bem como os códigos do órgão/entidade vinculada (código

26283 - Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul) e da unidade gestora

(código 150160 - Programa de Assistência à Saúde da UFMS), elaborou-se a tabela abaixo

com o somatório dos pagamentos efetuados em favor das credenciadas após o fim da

vigência de seus respectivos contratos celebrados com o PAS/UFMS até o período final de

análise desta auditoria (dezembro 2020):

Quadro 5 - Pagamentos realizados após o término da vigência contratual

nº do

contrato

nº processo SEI nº doc.SEI CPF/CNPJ do

favorecido

Fim da

Vigência

Somatório

dos

pagamentos

106/2014 23104.008620/2013-57 3514742 ***.829.901-** 31/07/2020 R$ 3.294,56

18/2019 23104.007795/2019-32 3514757 ***.426.401-** 07/03/2020 R$ 38.647,68

Total R$ 41.942,24

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações constantes no Portal da Transparência.

3.2.4.2 Edital de Credenciamento nº 01/2015

Em resposta à Solicitação de Auditoria nº 20/2022, a Secretaria de Contratos e Convênios

(Secoc/Dicont/Proadi), encaminhou o Relatório dos Contratos de Credenciamento do

PAS/UFMS vigentes no período de 2018 a 2020 (doc. SEI nº 3287445) e, ao analisar as

contratações, infere-se que a maioria encontra-se com o prazo de vigência expirado.

Ocorre que, apesar do fim da vigência contratual, os credenciados continuaram prestando

os serviços, o que se pode concluir através de simples pesquisa no próprio endereço

eletrônico do PAS/UFMS, no qual eles continuam constando no rol de prestadores de

serviços, bem como através do Portal da Transparência do Governo Federal, onde constam

diversos pagamentos efetuados após o término do prazo dos contratos.

Através da pesquisa realizada no Portal da Transparência, utilizando como filtros o

CPF/CNPJ/Código do favorecido, bem como os códigos do órgão/entidade vinculada (código

8 https://portaltransparencia.gov.br/
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26283 - Fundação Universidade Federal do Mato Grosso do Sul) e da unidade gestora

(código 150160 - Programa de Assistência à Saúde da UFMS), elaborou-se a tabela abaixo

com o somatório dos pagamentos efetuados em favor dos credenciados após o fim da

vigência dos respectivos contratos até dezembro de 2020, prazo final da amostra dessa

auditoria:

Quadro 6 - Pagamentos realizados após o término da vigência contratual - Edital de

Credenciamento  nº 01/2015

nº do

contrato

nº processo SEI nº doc.o

SEI

CNPJ do favorecido Fim da

Vigência

Somatório dos

pagamentos

16/2016 23104.010020/2013-59 3514821 06.107.397/0001-00 12/04/2018 R$ 208.285,55

13/2017 23104.008897/2016-22 3514830 06.068.111/0001-16 07/05/2018 R$ 196.122,03

14/2017

e

43/2018

23104.003109/2016-10

e

23104.004773/2018-30

3514859 06.938.779/0001-77 08/05/2018 e

19/02/2020

R$ 42.691,00

15/2017 23104.007782/2016-11 3514875 05.522.704/0001-48 07/05/2018 R$ 191.855,71

16/2017 23104.001227/2017-66 3514883 03.907.110/0001-20 07/05/2018 R$ 32.523,11

17/2017 23104.000941/2017-37 3514899 05.513.982/0001-39 07/05/2019 R$ 208.824,91

18/2017 23104.007617/2015-88 3514910 01.944.057/0001-01 16/05/2018 R$ 387.985,05

21/2017 23104.001628/2016-35 3514925 07.023.303./0001-79 31/05/2018 R$ 102.578,90

25/2017 23104.004142/2017-30 3514993 10.896.321/0001-70 13/06/2018 R$ 28.746,24

26/2017 23104.004081/2017-19 3515016 12.865.738/0001-09 18/06/2019 R$ 20.916,15

27/2017 23104.004014/2017-96 3515047 01.640.560/0001-73 19/06/2019 R$ 71.313,01

28/2017 23104.004143/2017-84 3515061 03.511.888/0001-15 19/06/2019 R$ 321.680,36

31/2017 23104.004017/2017-20 3515080 03.350.899/0001-60 29/06/2019 R$ 60.988,02

33/2017 23104.004587/2017-10 3515105 07.333.605/0001-43 06/07/2020 R$ 563,00

22



35/2018 23104.030637/2017-14 3515123 03.221.702/0001-93 20/03/2019 R$ 567.417,70

36/2018 23104.011031/2018-61 3515149 04.311.093/0003-98 14/03/2019 R$ 1.080,49

27/2019 23104.007482/2019-84 3515164 24.823.958/0002-21 02/05/2020 R$ 582.672,10

10/2019 23104.000181/2019-20 3515183 04.311.093/0019-55 07/02/2020 R$ 47.530,50

Total R$ 3.073.773,83

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações constantes no Portal da transparência.

Ressalta-se que as datas de término das vigências contratuais informadas nas tabelas acima

desconsideram os termos aditivos não assinados e/ou não publicados, em razão da

desobservância aos mandamentos do ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo, à Lei nº

8.666/93, que institui as normas de licitação e contratos realizados na Administração

Pública.

A Solicitação de Auditoria nº 12 (doc. SEI 3184102) requereu informações acerca do controle

de prazos e renovações das contratações à Unidade Auditada, a qual informou que não há

registros sob o aspecto questionado (doc. SEI 3223346), o que demonstra a inexistência de

controles internos adequados.

Diante do exposto, confeccionou-se Nota de Auditoria nº 5 (doc. SEI 3338290) alertando a

situação irregular dos credenciados e recomendando a regularização dos contratos, o que

está sendo monitorado por esta unidade.

O pagamento de despesas realizadas sem cobertura contratual é medida excepcional, sendo

devido o termo de ajuste de contas e, segundo recomendação dos órgãos de controle, a

apuração da responsabilidade de quem tenha dado causa ao fato. Nestes termos, é o

pronunciamento contido na Orientação Normativa nº 4, de 1º de abril de 2009, da

Advocacia Geral da União, in verbis9:

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 1º DE ABRIL DE 2009

A DESPESA SEM COBERTURA CONTRATUAL DEVERÁ SER OBJETO DE

RECONHECIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR NOS TERMOS DO ART. 59,

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666, DE 1993, SEM PREJUÍZO DA APURAÇÃO DA

RESPONSABILIDADE DE QUEM LHE DER CAUSA.

INDEXAÇÃO: INDENIZAÇÃO. DESPESA SEM COBERTURA CONTRATUAL. CONTRATO

NULO. CONTRATO VERBAL. RECONHECIMENTO. RESPONSABILIDADE.

REFERÊNCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993; Art. 63, Lei nº 4.320, de 1964; Acórdão TCU 375/1999-Segunda Câmara.

9https://antigo.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/189165
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* Este texto não substitui a publicação oficial

Assim sendo, reitera-se o recomendado no item 3.2.1, quanto à necessidade de

aprimoramento dos controles internos das contratações celebradas perante o PAS/UFMS.

Ademais, recomenda-se:

9. Apurar a responsabilidade pelos pagamentos realizados sem amparo contratual e

legal, tendo como favorecidos os credenciados mencionados nesta constatação.

3.2.5 CONSTATAÇÃO: Relatórios contratuais com informações inconsistentes

3.2.5.1 Editais de Credenciamento nº 01/2014 e nº 02/2015

Em análise aos relatórios parciais e finais dos contratos celebrados no âmbito dos Editais de

Credenciamento nº 01/2014 e nº 02/2015, constatam-se diversas inconsistências, dentre

elas, a indicação dos pagamentos deduzidos dos encargos sociais e tributários, de forma que

os valores desembolsados não se mostram fidedignos à realidade fática.

Ademais, verifica-se que inúmeros processos de pagamentos encontram-se sem as

respectivas ordens bancárias, documentos indispensáveis à comprovação do efetivo e

correto pagamento dos credenciados, conforme discriminado no Apêndice B.

Outrossim, não foi possível visualizar o relatório do Contrato nº 73/2020 (doc. SEI

3311147)10, tendo em vista que não foi assinado eletronicamente.

3.2.5.2 Edital de Credenciamento nº 01/2015

De forma similar, constatam-se diversas inconsistências nos contratos celebrados no âmbito

do Edital de Credenciamento nº 01/2015, tais como a indicação dos pagamentos deduzidos

dos encargos sociais e tributários e inúmeros processos de pagamentos também se

encontram sem as respectivas ordens bancárias, conforme disposto no Quadro 7. Ademais,

verifica-se que alguns relatórios não informam o número dos processos de pagamento para

conferência e consulta aos documentos pertinentes.

Quadro 7 - Processos sem informação quanto aos documentos de pagamento.

Contrato nº SEI do relatório

nº 16/2016 0636146

nº 13/2017 0635651

10 Até o fechamento das análises do presente relatório, o documento mencionado não estava
assinado no sistema SEI.
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nº 14/2017 0661634

nº 15/2017 0873290

nº 18/2017 0652144

nº 25/2017 0865201

nº 27/2019 2011163

nº 10/2019 3179437

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações fornecidas pela Dias/Progep e pela

Dicont/Proadi.

Em outros casos, percebe-se a ausência dos relatórios ou a impossibilidade de visualização

desses documentos decorrente da falta de assinatura eletrônica, conforme discriminado no

quadro abaixo:11

Quadro 8 - Processos sem acesso aos relatórios

Contrato nº SEI do relatório

nº 16/2017 0198337

nº 28/2017 2349964 e 3300536

nº 31/2017 2349763 e 3301046

nº 33/2017 2349127

nº 35/2018 não tem relatório

nº 43/2018 3185901

nº 57/2018 3186016

nº 69/2018 3188866

nº 19/2019 2118032 e 3301495

nº 27/2019 2158902 e 3304705

nº 31/2019 3310904

nº 38/2019 não tem relatório

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações fornecidas pela Dias/Progep e pela

Dicont/Proadi.

Conforme consta nas diretrizes encaminhadas aos gestores e fiscais de contrato (doc. SEI

0149332, p.4), o Tribunal de Contas da União recomenda a elaboração do relatório de

comprovação da execução dos serviços quando do término da vigência contratual, em

observância ao art. 67 da Lei nº 8.666/93.

11 Ressalta-se que, após o fechamento das análises do presente relatório, alterações foram
realizadas nos documentos descritos no Quadro 8, consistentes na elaboração de relatórios e na
assinatura daqueles que não estavam assinados.
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Outrossim, o Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos da UFMS (doc. SEI 1989104)

estabelece como competência do gestor do contrato a elaboração dos relatórios parciais e

finais, documentos para registro das ocorrências durante a execução dos serviços

contratados e agrega as principais informações decorrentes da contratação, conforme os

modelos disponíveis no SEI.

Dessa forma, a elaboração dos relatórios sem as informações pertinentes e relevantes, bem

como sem os documentos comprobatórios da efetiva e correta execução dos serviços,

corrobora a deficiência da fiscalização dos contratos com os credenciados e dificulta a

posterior verificação acerca da legalidade, eficácia e eficiência dessas contratações.

Assim, faz-se necessária a reiteração aos gestores e fiscais dos contratos do PAS/UFMS

acerca da importância e da necessidade de efetiva fiscalização das contratações. Dessa

forma, devendo ser destacada a importância da elaboração dos relatórios, durante e após a

prestação dos serviços, os quais devem ser feitos com o correto preenchimento das

informações pertinentes e relevantes acerca da contratação e de sua respectiva execução,

de forma a assegurar que os relatórios sirvam aos fins propostos e sejam fidedignos aos

fatos, não se tornando mera formalidade sem quaisquer propósitos.

Diante do exposto, recomenda-se:

10. Aprimorar o acompanhamento acerca da adequada gestão e fiscalização dos

contratos celebrados no âmbito do PAS/UFMS;

11. A assinatura dos relatórios parciais e finais dos contratos do PAS/UFMS que ainda

não foram assinados.

3.2.6 CONSTATAÇÃO: Sobreposição de contratos com partes e objetos idênticos

Em análise à resposta da Secretaria de Contratos e Convênios (doc. SEI 3287445),

constata-se a sobreposição dos contratos nº 14/2017 (doc. SEI 0195871, p. 86) e nº 43/2018

(doc. SEI 0314132), no período entre 20/02/2018 e 08/05/2018, tendo em vista que ambos

têm objetos e partes idênticas, qual seja, a prestação de serviços de atendimentos domiciliar

em saúde com a empresa CNPJ nº 06.938.779/0001-77.

Os processos das contratações não apresentam os documentos pertinentes aos pagamentos

efetuados nos referidos meses, não obstante, em pesquisa no Portal da Transparência do

Governo Federal (doc. SEI 3514859), presume-se a ausência de duplicidade de pagamentos

para a credenciada no período em exame. Assim, ratifica-se a ausência de efetivo controle

sobre os contratos e seus respectivos objetos e prazos e reitera–se a necessidade de

aprimoramento quanto a esse aspecto, nos termos da recomendação constante no item

3.2.1.
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3.2.7 CONSTATAÇÃO: Ausência de publicação dos termos aditivos dos contratos

3.2.7.1. Editais de Credenciamento nº 01/2014 e nº 02/2015

Ao analisar os processos das contratações dos auditores e peritos credenciados, conforme

resposta à Solicitação de Auditoria nº 11/2022 (doc. SEI 3236355), verifica-se que o 1º

Termo Aditivo do Contrato nº 18/2019 (doc. SEI 1848318) não foi publicado nos meios

oficiais de comunicação da universidade, no site no PAS/UFMS e no Diário Oficial da União

(DOU).

3.2.7.2. Edital de Credenciamento nº 01/2015

Ao analisar os processos das contratações dos credenciados, no período entre 2018 a 2020,

conforme relatório encaminhado pela Secretaria de Contratos e Convênios (doc. SEI

3287445), verifica-se que diversos termos aditivos não foram publicados nos meios oficiais

de comunicação e informação, conforme descrito no Quadro 9:

Quadro 9 - Termos aditivos não publicados

nº do contrato Termo aditivo não publicado SEI nº

nº 16/2016 2º termo aditivo 0400353

nº 15/2017 1º termo aditivo 0401058

nº 16/2017 1º termo aditivo 0400050

nº 28/2017 2º termo aditivo 1282380

nº 31/2017 2º termo aditivo 1282486

nº 35/2018 1º termo aditivo 1113965

nº 36/2018 1º termo aditivo 1207095

nº 31/2019 2º termo aditivo 2600553

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações fornecidas pela Dias/Progep e pela

Dicont/Proadi.

Verifica-se que, durante os procedimentos, as unidades responsáveis foram informadas da

ausência da publicação dos termos aditivos, conforme os doc. SEI nº 0885085 e nº 1210575,

contudo, não publicaram posteriormente os mencionados documentos.

Consoante o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, a publicação dos contratos e de

seus termos aditivos na imprensa oficial é condição indispensável de eficácia desses

instrumentos jurídicos. No mesmo sentido, o Plenário do Tribunal de Contas da União já se

manifestou de acordo com o enunciado do Acórdão nº 1855/201812:

12Brasil. Tribunal de Contas da União. Pesquisa integrada. Disponível em:
<https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/Ac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o
%2520n.%25C2%25BA%25201855%252F2018/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520N
UMACORDAOINT%2520desc/0/%2520> . Acesso em 29 de julho de 2022.
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Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal devem promover a

publicação do inteiro teor de todos os seus contratos administrativos, inclusive

anexos e aditivos, em seus sítios oficiais na Internet, em atendimento ao art. 8º, §

1º, inciso IV, da Lei 12.527/2011 (LAI), preferencialmente em formato aberto (art.

8º, § 3º, inciso III, da mesma lei) e que permita a pesquisa de texto.

Destarte, recomenda-se:

12. A publicação dos termos aditivos discriminados nesta Constatação nos meios de
comunicação oficiais da Universidade e do PAS/UFMS;

3.2.8 CONSTATAÇÃO: Termos aditivos realizados após o término da vigência
dos respectivos contratos

3.2.8.1. Editais de Credenciamento nº 01/2014 e nº 02/2015

Ao analisar os processos das contratações dos auditores e peritos credenciados, conforme

resposta à Solicitação de Auditoria nº 11/2022 (doc. SEI 3236355), constata-se que o prazo

original do Contrato nº 18/2019 (doc. SEI 1092228) expirou em 07/03/2020 e o seu 1º termo

aditivo (doc. SEI 1848318) foi assinado em 13/03/2020, ou seja, após o encerramento do

contrato. Em que pese essa situação ter sido informada pela Secretaria de Contratos e

Convênios (doc. SEI 1854885), a prestação dos serviços não foi obstada.

3.2.8.2. Edital de Credenciamento nº 01/2015

Em observância às contratações dos credenciados, conforme relatório doc. SEI 3287445,

verifica-se que os dois termos aditivos descritos abaixo foram celebrados após a expiração

dos prazos de vigência dos contratos, isto é, quando eles já estavam extintos.

Quadro 10 - Termos aditivos irregulares

nº do

contrato

Termo aditivo irregular Data do término da

vigência contratual

Data da assinatura do

termo aditivo

nº 16/2016 2º termo aditivo (doc.

SEI 0400353)

12/04/2018 (doc. SEI

0195652, p. 200)

04/05/2018 (doc. SEI

0400353)

nº 36/2018 1º termo aditivo (doc.

SEI 1207095)

14/03/2019 (doc. SEI

0398255)

21/03/2019 (doc. SEI

1207095)

Fonte: Elaboração própria, com base nas informações fornecidas pela Dias/Progep e pela

Dicont/Proadi.
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O Plenário do Tribunal de Contas da União já se pronunciou pela impossibilidade de aditivar

um contrato com prazo de vigência expirado, no intuito de prorrogá-lo, conforme trecho

abaixo do acórdão nº 127/201613:

197. Portanto, segundo inteligência dessa comissão, ultrapassado o prazo de

vigência de um contrato administrativo sem a tempestiva prorrogação,

extingue-se o contrato formal, inaugurando uma situação de existência

(pendência) de obrigações lastreadas em mero contrato verbal e com prazo

indeterminado, irregularidade a ser sanada por meios juridicamente

admissíveis.

198. É sabido que o contrato administrativo é sempre bilateral e, em regra,

formal. Assim no que diz respeito à matéria aditamento é importante que a

administração pública diligencie para que as assinaturas dos termos de

aditamento sejam promovidas até o término da vigência contratual, uma vez

que, após o decurso do prazo, numa visão positivista, o contrato considera-se

extinto.

199. Nessa esteira também é o entendimento desta Corte de Contas,

consubstanciado na Súmula 191, segundo a qual é indispensável a fixação dos

limites de vigência dos contratos administrativos, de forma que o tempo não

comprometa as condições originais da avença. (grifo nosso)

A impossibilidade de aditivar um contrato com prazo de vigência expirado, no intuito de

prorrogá-lo, foi informada pela Secretaria de Contratos e Convênios, conforme docs. SEI

0500730 e 1218777, documentos em que já constava o posicionamento contrário da Corte

de Contas diante de tal conduta.

Em que pese as manifestações contrárias e a irregularidade dos termos aditivos, a prestação

dos serviços foi mantida, de forma a corroborar a ausência de controles efetivos dos

contratos celebrados no âmbito dos editais de credenciamento.

Insta salientar que a Solicitação de Auditoria nº 12 (doc. SEI 3184102) requereu informações

acerca do controle de prazos e renovações das contratações à Unidade Auditada, a qual

informou que não há registros sob o aspecto questionado (doc. SEI 3223346).

Assim, corrobora-se a necessidade de aprimoramento dos controles internos quanto ao

vencimento e à renovação dos contratos celebrados com os credenciados, evitando que as

renovações/prorrogações contratuais ocorram tão somente após a expiração do prazo final,

quando os instrumentos jurídicos encontram-se extintos, motivo pelo qual reiteramos a

recomendação constante no item 3.2.1.

13https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A127%252
0ANOACORDAO%253A2016%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTREL
EVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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3.3 ASSUNTO: Contratação por dispensa de licitação

3.3.1 CONSTATAÇÃO: Ausência de planejamento acarretando em dispensa de
licitação irregular

Em análise à resposta da Solicitação de Auditoria nº 11/2022 (doc. SEI 3236355), infere-se

que, em 29/06/2020, o PAS/UFMS celebrou contrato de prestação de serviço de auditoria

médica com a prestadora de serviços, CPF nº ***.547.701-**, nos termos do documento

doc. SEI 2015538. Ao verificar o procedimento da contratação, depreende-se que ocorreu

por dispensa de licitação prevista no art. 24, II, c/c art. 23, inciso II, ‘a’, ambos da Lei nº

8.666/93, os quais assim dispõem:

Art. 24.  É dispensável a licitação:

(...)

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite

previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos

previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo

anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o

valor estimado da contratação:

(...)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (grifo nosso)

O Decreto nº 9.412/18 atualizou que o valor disposto no art. 23, II, ‘a’, da Lei nº 8.666/93,

aumentando-o de R$80.000,00 (oitenta mil reais) para até R$176.000,00 (cento e setenta e

seis mil reais). Destarte, a hipótese de dispensa de licitação que amparou o contrato em

estudo estipula o limite de até R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

Ocorre que, em análise aos relatórios de prestação de serviços (doc. SEI 1665226, 1665228 e

1665232), o real valor da contratação totalizava R$ 20.880,00 (vinte mil, oitocentos e oitenta

reais), abrangendo os serviços, os encargos e as despesas que lhes são decorrentes, não se

enquadrando no caso de dispensa de licitação descrito acima, conforme informado

previamente à formalização do instrumento contratual pela Divisão de Gestão de Compras e

Controle - DIGCOC/CCL/PROADI  (doc. SEI 1692924).

Não obstante, infere-se que fracionaram o valor global do contrato, abatendo os encargos

patronais de R$ 3.480,00 (três mil, quatrocentos e oitenta reais), sob a justificativa de que

são classificados em outro elemento de despesa (doc. SEI 1694685), a fim de se utilizar

irregularmente da hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 24, II, da Lei nº

8.666/93, uma vez que, deduzindo essa quantia, o contrato totalizaria R$ 17.400,00
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(dezessete mil e quatrocentos reais), valor inferior ao limite máximo legal para caracterizar a

dispensa.

Em que pese o fundamento apresentado, as distintas classificações orçamentárias não

devem ser utilizadas como argumento para fracionar a contratação, uma vez que os

encargos patronais, assim como os demais encargos sociais e despesas contratuais,

decorrem da prestação do mesmo serviço e, consequentemente, do mesmo instrumento

jurídico.

Nesse sentido, é o entendimento do Tribunal de Contas da União, conforme trecho do

Acórdão nº 4748/200914 e seu Manual de Compras Diretas15:

4.2.4 A possibilidade de dispensa de licitação estabelecida no art. 24, inciso II, da

Lei 8.666/1993 é condicionada a que o valor-limite nela fixado não se constitua

em parcela de ‘um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que

possa ser realizada de uma só vez’.

(...)

4.2.8 Entidade obrigada a observar o art. 37 da Constituição da República e o art.

2º da Lei 8.666, de 1993, não pode num mesmo exercício financeiro fazer

contratações ou aquisições diversas em valores inferiores ao limite abaixo do qual

é possível a dispensa de licitação com base no art. 24, inciso II, da Lei 8.666, de

1993, se a soma do valor dessas excede o dito limite e se possível fazê-las de uma

só vez mediante planejamento. Porque tal consistiria, à evidência, em fuga ao

procedimento licitatório. É de notar a condição para tal dispensa estabelecida no

art. 24, inciso II, da Lei 8.666, de 1992: ‘desde que não se refiram a parcelas de

um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada

de uma só vez’. Afinal, é mandatória a observância do princípio da anualidade do

orçamento quando da feitura do planejamento do exercício financeiro. Neste
sentido, por exemplo, o Acórdão nº 73/2003, proferido pela Segunda Câmara em

6/2/2003.

Outro importante aspecto relacionado à dispensa por baixo valor é a

caracterização de fracionamento de despesa, o que caracterizaria a dispensa

indevida. O fracionamento ocorre quando são realizadas, no mesmo exercício, de

mais de uma compra direta de objetos de mesma natureza que, apesar de

individualmente inferiores a R$15.000,00 ou R$8.000,00 (conforme o caso),

ultrapassem o limite quando somadas.

(...)

De forma inversa, existe clara orientação do TCU a respeito das situações em que

estaria configurado o fracionamento de despesa, em grande parte caracterizado

15https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D71A8CEA
96335

14https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO:4748%20ANOA
CORDAO:2009%20COLEGIADO:%22Primeira%20C%C3%A2mara%22/DTRELEVANCIA%20desc,
%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20
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pela falta de planejamento de suas aquisições, conforme se verifica no Acórdão nº

1.084/2007 do Plenário, e em muitos outros.

Acórdão nº 1.084/2007 Plenário

Realize o planejamento prévio dos gastos anuais, de modo a evitar o

fracionamento de despesas de mesma natureza, observando que o valor limite

para as modalidades licitatórias é cumulativo ao longo do exercício financeiro, a

fim de não extrapolar os limites estabelecidos nos artigos 23, § 2°, e 24, inciso II,

da Lei nº 8.666/1993. Adote a modalidade adequada de acordo com os arts. 23 e

24 da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, de modo a

evitar que a eventual prorrogação do contrato administrativo dela decorrente

resulte em valor total superior ao permitido para a modalidade utilizada, tendo

em vista a jurisprudência do Tribunal. (grifo nosso)

Antes da confecção do instrumento contratual, a douta Procuradoria Jurídica, em duas

ocasiões, manifestou-se desfavoravelmente à contratação ora analisada, nos termos das

Notas n. 00029/2020/PROFED/PFFUFMS/PGF/AGU (doc. SEI 1834305) e n.

00039/2020/PROFED/PFFUFMS/PGF/AGU (doc. SEI 1873059), relatando inclusive que

acompanhava, há algum tempo, as tentativas de contratação de médicos auditores para

atuação no PAS/UFMS sem o devido procedimento licitatório.

Ademais, verifica-se que a Lei nº 8.666/93 não faz qualquer referência à classificação

orçamentária para fins de enquadramento às hipóteses de dispensa de licitação cujos

critérios são primordialmente valores monetários, tais como as previstas no art. 24, incisos I

e II, do referido diploma legal. Nesse sentido, segue abaixo trecho do Acórdão nº

1620/201016 do TCU:

8.8. Argumento: por excludência necessária há desde logo deduzir-se que o

serviço de engenharia relativo à dispensa de licitação 382/2007 não poderia

nunca ser incluído para efeito de figurar em um só certame, uma vez que a

classificação orçamentária daquela é de investimento, sendo que as outras

montam na conta de custeio.

8.9. Quanto às dispensas de licitação 362 e 391/2007, ainda que obviada sua

convergência num mesmo processo, manutenir-se-ia seu enquadramento na

excepcionalidade licitatória, no que não impende aí conferir que o fracionamento

objetivou burla à modalidade típica, sendo certo, no mais, que foi mesmo

realizada concomitantemente pela mesma empresa, não tendo sido demonstrada

pelo TCU a perda, isolada ou conjuntamente, na escala da economicidade

relativamente aos planilhamentos da ECT.

8.10. Análise: entende o responsável que a distinção na natureza das despesas

impossibilitaria realizar um certame único envolvendo as três dispensas de

16https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/Ac%25C3%25B3rd%25C3%25A3o
%2520n.%25C2%25BA%25201620%252F2010%2520/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%
2520NUMACORDAOINT%2520desc/8/%2520
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licitação (em um caso era despesa de investimento e nos outros dois despesa de

custeio).

8.11. Esse argumento não é suficiente para justificar a dispensa da licitação. Não

há óbice em realizar um único certame envolvendo objetos de despesa de custeio

e investimento. Apesar da licitação única, cada item licitado seria pago

obedecendo à sua classificação orçamentária (custeio ou investimento), sem

qualquer afronta às normas de direito financeiro.

8.12. A classificação da despesa pública segue critérios definidos com o objetivo

de atender às necessidades gerenciais de informação acerca da execução do

processo orçamentário. Não serve como justificativa para o fracionamento de

despesas e nem como pretexto de fuga à obrigatoriedade de licitar, como no

caso concreto, em que não se quis admitir a realização de licitação única devido

a uma suposta incompatibilidade entre os itens de despesa.

8.13. Além disso, a classificação orçamentária não produz qualquer efeito

jurídico para fins de aplicação da modalidade cabível de licitação ou sua

dispensa, conforme magistério de Marçal Justen Filho, (Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, 12ª edição, pág. 266):

“A irrelevância da classificação orçamentária

Por outro lado, não é possível utilizar a classificação orçamentária, produzida para

outros fins e sem nenhuma relevância legal para essa hipótese. Os critérios

utilizados para fins orçamentários podem ser diversos e, mesmo, abranger

diferentes objetos. Aplicar a regra poderia produzir resultados despropositados,

tais como constranger a realização de concorrência para serviços autônomos de

engenharia, apenas porque a rubrica orçamentária seria a mesma. Ou seja,

quando se englobam certas despesas em um mesmo elemento de despesa

orçamentária, o fundamento reside na necessidade de sistematização. Não há

previsão acerca da necessidade de contratação única nem se pode imaginar que o

legislador financeiro estava considerando o total de desembolsos como sujeito a

tratamento unitário.

Mais ainda, não há no texto legal qualquer indicação da relevância da classificação

orçamentária do objeto para fins de conjugação de valores e determinação da

modalidade cabível de licitação. Trata-se de inovação em face da Lei - inclusive no

tocante às próprias normas de Direito Financeiro, as quais não determinam que as

rubricas orçamentárias produzem algum efeito jurídico para fins da fixação da

modalidade cabível de licitação.” (grifo nosso).

8.14. Portanto, entendemos que a natureza das despesas sob o ponto de vista

orçamentário não representou óbice à realização de licitação conjunta.

Rejeitamos as razões de justificativa do responsável. (grifo nosso)

Por todo o exposto, recomenda-se:

13. Apurar a responsabilidade de quem deu causa à irregular dispensa de licitação para

contratar a prestação de serviços da auditora médica, CPF nº ***.547.701-**,

conforme Contrato nº 73/2020 (doc. SEI 2015538);
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14. Aperfeiçoar o planejamento das contratações de serviços de auditoria do PAS/UFMS,

de forma a amparar a demanda e os eventuais desligamentos dos auditores

contratados, com a manutenção da prestação do serviço de forma regular, célere,

eficiente e de qualidade para os beneficiários.

4. RECOMENDAÇÕES E BENEFÍCIOS ESPERADOS

A Auditoria Interna Governamental vem atuando preventivamente com o intuito de manter
o acompanhamento contínuo e sistemático dos principais atos praticados pelos gestores da
UFMS, visando agregar valor à gestão, prevenir desvios e evitar a má aplicação de recursos
públicos, de modo a permitir ao gestor a possibilidade de mitigar os riscos identificados.

Por todo o exposto, recomenda-se:

À Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas:

1. Publicar, nos meios de comunicação oficial do PAS/UFMS, as Normas e Tabelas
relativas ao ressarcimento;

2. Aprimorar os controles internos da Unidade Auditada, a fim de assegurar o efetivo
cumprimento das normas, coibindo tratamentos desiguais a usuários em situações similares.

3. Apurar a divergência de valores do ressarcimento das sessões de fonoaudiologia,
procedendo-se o ressarcimento ao erário dos valores pagos indevidamente, bem como a
responsabilização dos agentes que lhe deram causa;

4. Estabelecer normativamente critérios objetivos para a definição dos valores de
ressarcimento de medicações, internações e cirurgias, eis que percebeu-se falta de
uniformidade nos ressarcimentos efetuados;

5. Apurar as divergências apontadas no Apêndice A, promovendo a retificação dos
valores ressarcidos a menor e a reposição ao erário dos valores ressarcidos a maior;

6. Aprimorar a metodologia de registro e arquivamento das análises dos pedidos de
ressarcimento;

7. Aprimorar os controles quanto ao registro, vigência e renovação dos contratos
celebrados com os prestadores de serviços atuantes junto ao PAS/UFMS, evitando a
ausência de prestação de serviços aos beneficiários ou a prestação irregular, sem o devido
instrumento jurídico que a ampare;

8. O aprimoramento dos controles quanto ao cumprimento dos dispositivos previstos
nos editais de credenciamento e outros de natureza igual ou similar, observando se existe ou
não a possibilidade de prorrogação dos contratos e seu respectivo prazo, em prol da
segurança jurídica e da igualdade de tratamento dos credenciados.;

9. Apurar a responsabilidade pelos pagamentos realizados sem amparo contratual e
legal, tendo como favorecidos os credenciados mencionados na Constatação 3.2.4;

10. Aprimorar o acompanhamento acerca da adequada gestão e fiscalização dos
contratos celebrados no âmbito do PAS/UFMS;

11. A assinatura dos relatórios parciais e finais dos contratos do PAS/UFMS que
ainda não foram assinados;

12. A publicação dos termos aditivos discriminados na Constatação 3.2.7 nos meios
de comunicação oficiais da universidade, do PAS/UFMS;
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13. Apurar a responsabilidade de quem deu causa a irregular dispensa de licitação
para contratar a prestação de serviços da auditora médica, CPF nº ***.547.701-**,
conforme Contrato nº 73/2020 (doc. SEI 2015538);

14. Aperfeiçoar o planejamento das contratações de serviços de auditoria do
PAS/UFMS, de forma a amparar a demanda e os eventuais desligamentos dos auditores
contratados, com a manutenção da prestação do serviço de forma regular, célere, eficiente e
de qualidade para os beneficiários.

Assim, os benefícios não-financeiros esperados são no sentido de mitigar os riscos
relacionados às medidas de aperfeiçoamento dos processos, dos controles internos
referentes aos ressarcimentos e contratações por meio de credenciamento, bem como dos
mecanismos de transparência do PAS/UFMS. Já os benefícios financeiros esperados são no
sentido de promover o ressarcimento ao erário quanto aos pagamentos efetuados de forma
indevida.

Ressalta-se que este relatório não tem a intenção de esgotar as possibilidades de riscos
passíveis de serem observados, mas sim de servir como orientação para as boas práticas da
Administração Pública.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste trabalho, buscou-se avaliar a adequação e suficiência dos controles internos
relativos aos processos do Programa de Assistência à Saúde da Universidade Federal de
Mato Grosso do Sul (PAS/UFMS), mediante a análise da sua legislação, dos mapeamentos
dos processos existentes, das guias de autorização encaminhadas, inspeção de registros e
documentos, indagação escrita e entrevista oral com a Unidade Auditada.

Em face dos exames realizados, foram constatadas as seguintes fragilidades:

1) Ausência de publicação da integralidade das Normas e Tabelas do PAS/UFMS relativas ao
ressarcimento;
2) Redução do prazo de ressarcimento em benefício de usuários específicos;
3) Divergência quanto aos critérios para o ressarcimento de procedimentos análogos;
4) Ressarcimentos efetuados sem previsão de cobertura pelo PAS/UFMS;
5) Fragilidade dos critérios de deferimento e de definição dos valores a serem ressarcidos;
6) Fragilidade dos controles relativos aos contratos de credenciamento;
7) Ausência de publicação do Edital nº 02/2015;
8) Prorrogações divergentes da forma prevista no Edital nº 1/2014;
9) Prestação de serviço após o término da vigência contratual;
10) Relatórios contratuais com informações inconsistentes;
11) Ausência de publicação dos termos aditivos dos contratos;
12) Termos aditivos realizados após o término da vigência dos respectivos contratos;
13) Dispensa de licitação irregular;

A relevância do saneamento das fragilidades encontradas consiste no efetivo prejuízo
financeiro e administrativo que a falha dos controles internos ocasiona ao PAS/UFMS e aos
seus beneficiários e na necessidade de sua mitigação.
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Dessa forma, o atendimento das recomendações elencadas contribuirá para o
aprimoramento da governança e da gestão do Programa de Assistência à Saúde,
proporcionando a prestação de serviços de qualidade, a recuperação de pagamentos
indevidos e a mitigação dos riscos relacionados às atividades do  PAS/UFMS.

Por fim, lembramos que este relatório não tem a intenção de esgotar as possibilidades de
riscos passíveis de serem observados, mas sim de servir como orientação para as boas
práticas da Administração Pública e agregar valor aos trabalhos executados na UFMS, sem
interferir na autonomia e independência da gestão, caso queira estabelecer outros métodos
que entender mais eficazes ou aplicáveis.

Em atendimento ao art. 12, inciso XVI e parágrafo único do art. 31 ambos da Resolução
COUN nº 180, de 3 de junho de 2022, encaminhe-se à Progep para cumprimento e ao COUN
para conhecimento.

Conforme estabelece o artigo 19 da Instrução Normativa - CGU nº 5, de 27 de agosto de
2021, os resultados poderão ser requisitados a qualquer momento pela Controladoria-Geral
da União, órgão responsável pela supervisão técnica das auditorias internas do Poder
Executivo Federal.

É o relatório.

Campo Grande, 23 de agosto de 2022.

Priscila Bianca de Souza Araújo Camila Rafael Dreher
Auditora Auditora

André Rodrigo Brites de Assunção
Auditor-Chefe
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